Ponto 1 – Sujeitos da Relação de Emprego: empregado e empregador
Empregado
· a definição de empregado está contida no art. 3º da CLT, a saber:

CLT, Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

· requisitos para a configuração do empregado:

· pessoa física;

· não-eventualidade;

· dependência;
· pagamento de salário;
· pessoalidade (CLT, art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço).

· exclusividade: não é pressuposto;

· serviços em outros estabelecimentos ou mesmo no domicílio do empregado: possibilidade;

CLT, Art. 6º - Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a relação de emprego.

· Empregado aprendiz: entre 14 e 24 anos (salvo para os portadores de necessidades especiais, onde não há limite de idade). Máximo de 02 (dois) anos.

CLT, Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.
· Empregado doméstico: seus direitos não estão estipulados na CLT, mas sim na CF/88, em seu art. 7º, e na Lei no 11.324/2006, a saber: salário mínimo, irredutibilidade do salário, 13º salário, repouso semanal remunerado, férias anuais de 30 dias mais um terço, licença à gestante, estabilidade no emprego da empregada gestante (até 05 meses após o parto), licença-paternidade, aviso prévio, aposentadoria, direito ao gozo dos feriados civis e religiosos (pagamento em dobro para o trabalho realizado em feriado e não compensado). Não tem direito a horas extras, ainda que trabalhe mais de 08 horas por dia e 44 semanais, e também não tem direito ao FGTS, ficando a cargo do empregado depositá-lo ou não.
· Empregado rural: presta serviços a empregador rural (que explora atividade agroeconômica). Possui os mesmos direitos do trabalhador urbano (CF, art. 7º);

· Trabalhador autônomo: não é empregado;

· Trabalhador eventual: não é empregado;

· Trabalhador voluntário (não remunerado): não é empregado;

· Estagiário: não é empregado.
Empregador
· o conceito de empregador está contido no art. 2º da CLT, a saber:

Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

· característica principal do empregador: assumir os riscos de sua atividade;
· pessoalidade do empregador: não é exigida;
· alteração na estrutura jurídica da empresa: não afeta os direitos adquiridos dos empregados;
· recusa de serviço pelo empregado ao sucessor do empregador: impossibilidade;
· empresa sucessora: assume ativo e passivo;
· acordos para elidir os direitos trabalhistas dos empregados: sem validade.
Ponto 2 – Contrato de trabalho: conceito, elementos, requisitos, características, alteração, interrupção e suspensão 
Conceito:
CLT, art. 442 - Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego.

· é um negócio jurídico entre uma pessoa física (empregado) e uma pessoa física ou jurídica (empregador) sobre condições de trabalho;
· nem sempre um contrato de trabalho significa um contrato de emprego.

Requisitos:

· os requisitos do contrato de trabalho são:

· continuidade;

· subordinação;

· onerosidade;

· pessoalidade (“intuitu personae”);

· alteridade: alter (outro), conta alheia, sem assunção de riscos pelo empregado.

Elementos e Características:

· o contrato de trabalho é:

· bilateral (2 pessoas);

· consensual (não exige formalidade, mas apenas a vontade das partes);
· oneroso (não é gratuito);

· comutativo (o dever do empregado prestar trabalho corresponde ao dever do empregador pagar o salário);

· de trato sucessivo (continuidade).

· relações contratuais: livre estipulação das partes interessadas (desde que lícitas);
· mudança na propriedade/estrutura jurídica da empresa: não afeta os contratos de trabalho;

· direitos oriundos da existência do contrato de trabalho subsistirão em caso de falência, concordata ou dissolução da empresa (CLT, art. 449);

· não há exigência de exclusividade;

· no pacto laboral não se contrata um resultado, mas sim uma atividade;

· as partes são obrigadas a cumprir as condições estabelecidas (“pacta sunt servanda”);

· o empregado deve proceder com boa-fé, diligência, fidelidade, assiduidade e colaboração, não podendo concorrer com o empregador;

· o empregador deve atuar com boa-fé e sem discriminação, observando as normas de segurança e medicina do trabalho;

· a parte que faltar com a boa-fé dará à outra justo motivo para a rescisão contratual;

· revista ao/no empregado;

· o empregador tem a obrigação de proporcionar trabalho ao empregado – assédio moral;
· o contrato de trabalho pode ser por tempo total (8 h/dia), ou por tempo parcial (máximo de 25 h/semana);

· serviço ilícito (ilegal): não forma vínculo;

· serviço proibido, mas não ilícito (exemplo: trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos): forma vínculo;

· contratação de um grupo de empregados ao mesmo tempo (time de futebol, banda, etc.): ainda assim haverá o contrato individual;
· o contrato de trabalho pode ser por prazo determinado ou indeterminado. Em nada mencionando, entende-se que é por prazo indeterminado.
Alteração do Contrato de Trabalho
CLT, Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.

Parágrafo único - Não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança.

· mútuo consentimento;

· desde que não haja prejuízos ao empregado;

· modificação unilateral pelo empregador: em regra não pode;

· modificação unilateral que não altere significativamente o pacto laboral: possível (alteração da função do empregado, de seu horário de trabalho e do local de prestação de serviços; retorno do empregado de confiança ao antigo cargo efetivo; mudança de turno noturno para o diurno; prorrogação da jornada de trabalho para recuperação de paralisações);

· é possível a redução da jornada e dos salários (até o limite do salário mínimo), em face da conjuntura econômica, mediante acordo coletivo;
· direito de resistência do empregado às alterações ilegais ou que lhe causem prejuízos;.

CLT, Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; 

c) correr perigo manifesto de mal considerável; 

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama; 

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.

· o empregado poderá ser transferido para localidade diversa da que constar no Contrato de Trabalho, desde que concorde com a transferência OU que haja real necessidade de serviço, ou quando houver a extinção do estabelecimento;
· empregado que exerça cargo de confiança: não se exige a real necessidade de serviço (discutível) e nem a sua concordância.
CLT, Art. 469 - Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato, não se considerando transferência a que não acarretar necessariamente a mudança do seu domicílio .

§ 1º - Não estão compreendidos na proibição deste artigo os empregados que exerçam cargos de confiança e aqueles cujos contratos tenham como condição, implícita ou explícita, a transferência, quando esta decorra de real necessidade de serviço.

§ 2º - É licita a transferência quando ocorrer extinção do estabelecimento em que trabalhar o empregado.

§ 3º - Em caso de necessidade de serviço o empregador poderá transferir o empregado para localidade diversa da que resultar do contrato, não obstante as restrições do artigo anterior, mas, nesse caso, ficará obrigado a um pagamento suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos salários que o empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa situação.

Suspensão e Interrupção do Contrato de Trabalho
· as principais diferenças entre a suspensão e interrupção dizem respeito ao pagamento de salário e contagem do tempo de serviço.
CLT, Art. 471 - Ao empregado afastado do emprego, são asseguradas, por ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na empresa.

· O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se computando o tempo de serviço desse período, salvo se permanecer a subordinação jurídica inerente à relação de emprego (TST, Súmula 269).

	Suspensão do Contrato de Trabalho
	Interrupção do Contrato de Trabalho

	Empregado não trabalha
	Empregado não trabalha

	Não recebe salário
	Recebe normalmente

	Não se conta o tempo de serviço
	O tempo de serviço é contado

	Ex.: aborto criminoso; a partir do 16º dia do afastamento em função de doença; aposentadoria provisória por invalidez; afastamento para assumir encargos públicos, como Vereador, Deputado, Senador, Ministro, etc.; faltas injustificadas; suspensão disciplinar; afastamento para o serviço militar.
	Ex.: licença remunerada; aborto não criminoso, onde a empregada tem direito a duas semanas de descanso; 15 primeiros dias do auxílio-doença; as duas horas que o trabalhador sai mais cedo, durante o aviso prévio; faltas justificadas; férias.


· nos contratos de trabalho por tempo determinado, o período de suspensão ou interrupção não influenciará em nada no término do referido pacto, pois as partes sabiam de antemão quando haveria a cessação do citado ajuste. Assim, se ocorrer doença do empregado ou acidente do trabalho 15 dias antes da cessão do contrato de trabalho, o empregador irá remunerar esses dias e o contrato cessará. Não ficará o contrato suspenso até o retorno do empregado à empresa, a não ser que haja Acordo em tal sentido.
CLT, Art. 473 - O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário: 

        I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua dependência econômica; 

        II - até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; 

        III - por um dia, em caso de nascimento de filho no decorrer da primeira semana; (5 dias, pela CF/88)

        IV - por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada; 

        V - até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar eleitor, nos têrmos da lei respectiva. 

        VI - no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do Serviço Militar referidas na letra "c" do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar). 

       VII - nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior. 
       VIII - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo. 

        IX - pelo tempo que se fizer necessário, quando, na qualidade de representante de entidade sindical, estiver participando de reunião oficial de organismo internacional do qual o Brasil seja membro. 

· As faltas justificadas são nos casos de luto por falecimento de pessoa declarada como dependente na CTPS ou pais, filhos e irmãos; gala, para comemorar o casamento; nascimento de filho; doação de sangue; serviço eleitoral; alistamento militar; prestação de provas de exame vestibular; comparecimento em juízo.

CLT, Art. 474 - A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de trabalho.

CLT, Art. 475 - O empregado que for aposentado por invalidez terá suspenso o seu contrato de trabalho durante o prazo fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do benefício.

CLT, Art. 476-A.  O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a cinco meses, para participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, com duração equivalente à suspensão contratual, mediante previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, observado o disposto no art. 471 desta Consolidação.

[...]
§ 2o  O contrato de trabalho não poderá ser suspenso em conformidade com o disposto no caput deste artigo mais de uma vez no período de dezesseis meses.

§ 3o  O empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem natureza salarial, durante o período de suspensão contratual nos termos do caput deste artigo, com valor a ser definido em convenção ou acordo coletivo.

[...]

§ 6o  Se durante a suspensão do contrato não for ministrado o curso ou programa de qualificação profissional, ou o empregado permanecer trabalhando para o empregador, ficará descaracterizada a suspensão, sujeitando o empregador ao pagamento imediato dos salários e dos encargos sociais referentes ao período, às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor, bem como às sanções previstas em convenção ou acordo coletivo.

Exercícios – Pontos 01 e 02

01. Marque a alternativa correta:

a) O empregador assume juntamente com o empregado os riscos da atividade econômica.

b) Quem assume os riscos da atividade econômica é o empregador.

c) O empregador tem o direito de não pagar salário, caso a empresa não tenha lucro.

d) O empregador doméstico pode pagar salário inferior ao salário mínimo nacionalmente unificado.

e) O empregador tem o dever de diligência, podendo o empregado resilir o contrato por despedida indireta, quando do seu descumprimento.

02. Marque a alternativa correta:

a) O empregado pode ser pessoa física ou jurídica.

b) O empregador necessariamente tem que ser pessoa jurídica.

c) Para a configuração do vínculo empregatício basta que o trabalho realizado seja não eventual e haja o pagamento do mesmo.

d) Para a configuração do vínculo empregatício basta que o trabalho seja não eventual e haja a dependência.

e) Para a configuração do vínculo empregatício, exige-se a pessoalidade, a não-eventualidade, a dependência e o pagamento de salário.

03. Marque a alternativa incorreta:

a) Segundo a CLT, não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador.

b) Segundo a CLT, não haverá distinções relativas entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

c) Segundo a CLT, não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, e nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

d) Segundo a CLT, não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, mas haverá entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

04. Marque a alternativa correta:

a) Um empregado poderá fazer-se substituir por qualquer pessoa, no desempenho de suas atividades.

b) Se uma pessoa física presta serviços habituais para determinada pessoa, recebendo pelos mesmos, pode-se afirmar que é um empregado,

c) Se uma pessoa física presta serviços para determinada pessoa, sob a dependência da mesma, pode-se afirmar que é um empregado.

d) João, empregado da Empresa Alfa, poderá faltar ao emprego quando quiser, sem pegar falta, desde que mande em seu lugar qualquer parente seu.

e) O pagamento de salário é um dos requisitos para a configuração do empregado. 

05. Marque a alternativa incorreta:

a) Para a configuração do empregado, tanto faz se existe ou não a pessoalidade.

b) Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

c) A exclusividade na realização dos serviços não é pressuposto para a configuração do empregado.

d) É possível que um sujeito seja considerado empregado mesmo prestando serviços em sua própria residência.

e) Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do empregado, desde que esteja caracterizada a relação de emprego.

06. Marque a alternativa correta:

a) O empregado aprendiz deve ter entre 14 e 18 anos, salvo para os portadores de necessidades especiais, onde não há limite de idade.

b) O contrato de aprendizado por ser firmado por escrito ou verbalmente.

c) O contrato de aprendizado por ser firmado por prazo determinado ou indeterminado, não havendo limite de prazo.

d) Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 e menor de 24 anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.

e) Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 e menor de 18 anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.

07. Marque a alternativa correta:

a) O empregado doméstica terá direito ao recebimento de horas extras sempre que sua jornada ultrapassar 08 horas diárias.

b) O empregado doméstico só tem direito ao recebimento de horas extras quando sua jornada ultrapassar as 10 horas diárias.

c) A empregada doméstica gestante não tem estabilidade no emprego.

d) A empregada doméstica não tem direito ao gozo dos feriados civis e religiosos.

e) A empregada doméstica não tem direito ao FGTS.

08. Marque a alternativa incorreta:

a) Empregado rural é aquele que presta serviços a empregador rural, que por sua vez explora atividades agroeconômicas.

b) O empregado rural possui os mesmos direitos do empregado urbano.

c) O trabalhador autônomo não é empregado.

d) O estagiário só será considerado empregado se estiver cursando Faculdade.

e) O trabalhador eventual não é empregado, assim como também não o é o trabalhador voluntário.

09. Em relação ao empregador, pode-se afirmar que:

I. Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

II. Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

III. Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

IV. A pessoalidade do empregador é um dos requisitos para sua configuração.

V. Uma das principais características do empregador é assumir os riscos de sua atividade.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas duas alternativas estiverem erradas.

e) Se três alternativas estiverem erradas.

10. Em relação à alteração na estrutura jurídica da Empresa, é correto afirmar:

a) Referida alteração afeta os direitos adquiridos dos empregados.

b) O empregado não poderá recusar-se a prestar serviços aos novos proprietários da Empresa, sob a argumentação de que não são seus empregadores.

c) A empresa sucessora só assume o passivo do momento em que comprou a empresa em diante, sendo que as dívidas anteriores serão exclusivamente da empresa sucedida.

d) A empresa sucessora assume apenas o ativo, mas não o passivo da empresa sucedida.

e) Todos os acordos firmados entre os empregados e a empresa sucessora são perfeitamente válidos.

11. Em relação ao Contrato de Trabalho, pode-se afirmar:

I. Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego.

II. É um negócio jurídico entre uma pessoa física (empregado) e uma pessoa física ou jurídica (empregador) sobre condições de trabalho.

III. Todo contrato de trabalho significa contrato de emprego.

IV. São requisitos do contrato de trabalho a continuidade, a subordinação, a onerosidade, a pessoalidade e a alteridade.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas duas alternativas estiverem erradas.

e) Se três alternativas estiverem erradas.

12. Analise as questões abaixo e responda:

I. O contrato de trabalho é unilateral.

II. O contrato de trabalho exige formalidade, não sendo suficiente a vontade das partes.

III. O contrato de trabalho pode ser oneroso ou gratuito.

IV. O contrato de trabalho pode ser eventual ou de trato sucessivo.

V. O contrato de trabalho é comutativo.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas uma alternativa estiver correta.

e) Se apenas três alternativas estiverem erradas.

13. Marque a resposta correta:

I. Nas relações contratuais trabalhistas existe a livre estipulação das partes interessadas, desde que lícitas.

II. A mudança na propriedade/estrutura jurídica da empresa não afeta os contratos de trabalho.

III. Os direitos oriundos da existência do contrato de trabalho subsistirão em caso de falência, concordata ou dissolução da empresa.

IV. Para que haja o vínculo empregatício há necessidade da exclusividade.

V. No pacto laboral não se contrata apenas a atividade, mas também o resultado.

A seqüência que melhor atende as questões acima é:

a) V  V  V  V  V

b) V  V  V  V  F

c) V  V  V  F  V

d) V  V  V  F  F

e) V  V  F  F  F

14. Marque a alternativa correta:

a) As partes são obrigadas a cumprir as condições estabelecidas (“pacta sunt servanda”) somente quando não há alteração na estrutura jurídica da Empresa.

b) O empregado deve proceder com boa-fé, diligência, fidelidade, assiduidade e colaboração, sendo válida a concorrência com o empregador.

c) O empregador deve atuar com boa-fé e sem discriminação, observando as normas de segurança e medicina do trabalho.

d) É válido qualquer tipo de revista pessoal no empregado, desde que seja para resguardar o patrimônio da Empresa.

e) Fica a cargo do empregador proporcionar ou não o trabalho ao empregado.

15. Marque a alternativa incorreta:

a) O contrato de trabalho pode ser por tempo total (8 h/dia), ou por tempo parcial (máximo de 25 h/semana).

b) O serviço ilícito (ilegal) não forma vínculo empregatício.

c) O serviço proibido, mas não ilícito, não forma vínculo empregatício.

d) Quando o contrato de trabalho nada especifica, entende-se que o mesmo é por tempo indeterminado.

e) Na contratação de um grupo de empregados ao mesmo tempo, como por exemplo de um time de futebol, banda, etc.., ainda assim haverá o contrato individual.

16. No que diz respeito aos contratos individuais de trabalho, é correto afirmar:

I. Só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.

II. Só é lícita a alteração das respectivas condições desde que não resultem direta ou indiretamente prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.

III. Não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança.

IV. Em regra não pode haver a modificação unilateral pelo empregador, sendo permitidas, no entanto, modificações que não alterem significativamente o pacto laboral.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas uma alternativa estiver correta.

e) Se apenas três alternativas estiverem erradas.

17. Em relação aos contratos individuais de trabalho, é correto afirmar:

a) Não é possível a alteração unilateral, pelo empregador, da função do empregado.

b) É possível a redução da jornada e dos salários (até o limite do salário mínimo), em face da conjuntura econômica, mediante acordo individual.

c) Ainda que ilegais as alterações contratuais, não pode o empregado recusar-se a cumpri-las.

d) O empregado que exerce cargo de confiança poderá ser transferido para localidade diversa da que constar no Contrato de Trabalho, desde que concorde com a transferência e ainda que não haja real necessidade de serviço, ou quando houver a extinção do estabelecimento.

e) Não é possível a alteração unilateral, pelo empregador, do turno noturno para o diurno.

18. Em relação à suspensão e interrupção do Contrato de Trabalho, pode-se afirmar:

a) O empregado afastado do emprego perde todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na empresa.

b) O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se computando o tempo de serviço desse período, salvo se permanecer a subordinação jurídica inerente à relação de emprego.

c) Durante a suspensão do contrato de trabalho o empregado não trabalha, mas durante a interrupção ele trabalha.

d) Durante a suspensão do contrato de trabalho o empregado recebe salário, mas durante a interrupção ele não recebe.

e) Faltas justificadas são exemplos de suspensão do contrato de trabalho.

19. O empregado poderá faltar, sem prejuízo de salário:

I. Somente até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua dependência econômica.

II. Somente até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento.

III. Somente por um dia, em caso de nascimento de filho no decorrer da primeira semana.

IV. Somente por um dia, em cada 6 (seis) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada.

V. Até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar eleitor.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas duas alternativas estiverem erradas.

e) Se três alternativas estiverem erradas.

20. Marque a alternativa incorreta:

a) São casos de faltas justificadas: luto por falecimento de pessoa declarada como dependente na CTPS ou pais, filhos e irmãos; gala, para comemorar o casamento; nascimento de filho; doação de sangue; serviço eleitoral; alistamento militar; prestação de provas de exame vestibular; comparecimento em juízo.

b) A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos importa na rescisão injusta do contrato de trabalho.

c) O empregado que for aposentado por invalidez não terá suspenso o seu contrato de trabalho durante o prazo fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do benefício.

d) O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a cinco meses, para participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, com duração equivalente à suspensão contratual, mediante previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, sendo possível a prorrogação de tal prazo.

Ponto 3 – Rescisão do Contrato de Trabalho
· a cessação do contrato de trabalho é a terminação do vínculo de emprego, com a extinção das obrigações para os contratantes;

· a cessação do contrato de trabalho poderá ocorrer por iniciativa do empregador ou do empregado, e poderá ser por justa causa de um ou de outro, ou ainda sem motivo justificado;

· o nosso sistema jurídico não determina a reintegração do empregado, a não ser em alguns casos a serem vistos adiante (membro da CIPA, gestante, sindicalista), mas protege a dispensa abusiva por meio de pagamento de indenização:

CF/88, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;
· a indenização prevista para os casos de despedida arbitrária, até então prevista em nosso ordenamento jurídico, é a multa de 40% do FGTS, incidentes sobre o valor do depósito, da correção monetária e dos juros capitalizados na cota vinculada do empregado, correspondentes ao período em que o mesmo trabalhou na empresa;

· dispensa sem justa causa é a feita pelo empregador sem motivo dado pelo empregado.
· Demissão do Empregado
· na verdade não é um pedido, mas simples comunicação do empregado ao empregador, de que não vai mais trabalhar;

· não há necessidade que o empregador aceite o pedido;

· o empregado terá de avisar o empregador com antecedência mínima de 30 dias de que não pretende continuar na empresa, devendo trabalhar durante o aviso prévio, salvo se for liberado pelo empregador;

· o pedido de dispensa de cumprimento de aviso prévio não exime o empregador de pagar o respectivo valor, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego (TST, Súmula 276);

· o empregado que pede a demissão não tem direito à indenização do FGTS, ao saque do FGTS, ao aviso prévio e às guias do seguro-desemprego. Fará jus, porém, ao saldo de salário, 13º salário proporcional, às férias vencidas e às férias proporcionais;

· se tiver mais de um ano de serviço, sua demissão só será válida quando feita com a assistência do sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho (CLT, art. 477, §1º).

Dispensa pelo Empregador
· o empregador pode dispensar o empregado sem justa causa, cessando, assim, o contrato de trabalho;

· o empregado demitido sem justa causa terá direito a aviso prévio, 13º salário proporcional, férias vencidas e proporcionais, saldo de salários, saque do FGTS, indenização de 40% do FGTS e direito ao seguro-desemprego;

· se o empregado demitido tiver mais de um ano de empresa, haverá necessidade de assistência perante o sindicato ou a DRT:

CLT, Art. 477 - É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja ele dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direito de haver do empregador uma indenização, paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa.

§ 1º - O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

· o empregado pode deliberar pela rescisão do contrato de trabalho em três hipóteses: pedindo demissão; na rescisão indireta; ou por aposentadoria;

· Rescisão Indireta

· a rescisão indireta ou dispensa indireta é a forma de cessação do contrato de trabalho por decisão do empregado em virtude da justa causa praticada pelo empregador;

· a única maneira de se verificar a justa causa cometida pelo empregador é o empregado ajuizar ação na Justiça do Trabalho, postulando a rescisão indireta de seu contrato de trabalho;

· o empregado, a rigor, não deveria permanecer trabalhando na empresa. Ao contrário, deveria desligar-se imediatamente, sob pena de se entender que houve perdão da falta praticada pelo empregador, ou que a falta não foi tão grave a ponto de impedir a continuidade do contrato de trabalho;

· as hipóteses de rescisão indireta estão previstas no art. 483 da CLT, a saber:

CLT, Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo; 

c) correr perigo manifesto de mal considerável; 

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama; 

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.

· a expressão “serviços superiores às forças do empregado” deve ser interpretada no sentido amplo, como força física ou intelectual. São serviços superiores à capacidade normal do empregado, como por exemplo fazer com que mulheres ou menores empreguem força muscular de 30 kg para o trabalho contínuo, quando o permitido é apenas até 20 kg;
· a expressão “serviços defesos por lei” significa os serviços proibidos, como por exemplo exigir de um menor serviços perigosos, insalubres ou trabalho noturno;
· serviços contrários aos bons costumes são serviços contrários à moral, como por exemplo exigir de uma recepcionista de casa de tolerância que a mesma submeta-se a conjunção carnal com os freqüentadores da casa;

· serviços alheios ao contrato de trabalho têm como exemplo o empregado contratado para trabalhar como pedreiro, sendo que a partir de certo dia o empregador pretende exigir-lhe serviços de carpinteiro;

· exemplo de tratamento com rigor excessivo por parte do empregador ou de seus superiores hierárquicos é o caso do empregador punir com rigor excessivo um empregado em dada situação, e em relação a outro empregado, em situação idêntica, assim não proceder;

· “correr perigo manifesto de mal considerável” tem como exemplo o fato de o empregador exigir do empregado o trabalho em local em que este possa contrair doença ou moléstia grave, ou outro fato que venha a por em risco sua saúde, sua vida ou sua integridade física;

· o não cumprimento pelo empregador das obrigações contratuais encontra como exemplo o fato de o empregador não pagar o salário;
· a expressão “praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama” significa a prática de atos caluniosos, injuriosos ou de difamação. É o caso do assédio sexual, por exemplo;

· além das hipóteses acima, há ainda a decorrente do fato de a empresa não tomar as medidas possíveis e recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função, quando esta compromete sua saúde, seu desenvolvimento físico ou a sua moralidade (CLT, art. 407).
· julgada procedente a ação do empregado, terá ele os mesmos direitos decorrentes da demissão sem justa causa, quais sejam: aviso prévio, 13º salário proporcional, férias vencidas e proporcionais, saldo de salários, saque do FGTS, indenização de 40% do FGTS e direito ao seguro-desemprego. Por outro lado, em sendo julgada improcedente, a rescisão contratual será equivalente a um pedido de demissão do empregado, pelo que não tem direito à indenização do FGTS, ao saque do FGTS, ao aviso prévio e às guias do seguro-desemprego. Fará jus, porém, ao saldo de salário, 13º salário proporcional, às férias vencidas e às férias proporcionais.

· Culpa Recíproca
· pode ocorrer que tenha havido falta tanto do empregador quando do empregado, daí a existência de culpa recíproca. Em tal hipótese, a indenização devida ao empregado será reduzida à metade, assim como o mesmo fará jus à metade do aviso prévio, das férias proporcionais e do 13º salário proporcional:

CLT, Art. 484 - Havendo culpa recíproca no ato que determinou a rescisão do contrato de trabalho, o tribunal de trabalho reduzirá a indenização à que seria devida em caso de culpa exclusiva do empregador, por metade.

TST, Súmula 14 - Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho (art. 484 da CLT), o empregado tem direito a 50% (cinqüenta por cento) do valor do aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais.
· Justa Causa

· o empregador poderá dispensar o empregado que comete falta grave, ou seja, com justa causa;

· a justa causa deverá ser prevista na lei;

· justa causa é a forma de dispensa decorrente de ato grave praticado pelo empregado, implicando a cessação do contrato de trabalho por motivo devidamente evidenciado, de acordo com as hipóteses previstas na lei;

· deve haver proporcionalidade entre o ato faltoso e a punição, não podendo o empregador aplicar abusivamente seu poder de direção, devendo punir as faltas mais leves com penas mais brandas, e as faltas mais graves com penas mais severas;

· a pena deve ser aplicada o mais rápido possível ou logo após o empregador ter conhecimento da falta, para não descaracterizá-la;

· se o empregador abre sindicância ou inquérito interno para apuração da falta, é a partir de sua conclusão que a penalidade deve ser aplicada. Caso o empregador assim não proceda, há uma presunção de que a falta não foi tão grave assim, a ponto de abalar a relação de emprego, havendo perdão tácito por parte do empregador em relação ao ato praticado. Falta não punida é falta perdoada pelo empregador;

· o empregado não poderá ser punido duas vezes pelo mesmo ato (“non bis in idem”);

· a falta praticada pelo empregado deverá ter conexidade com o serviço. Assim, se o empregado bate em sua mulher em sua residência, apesar de o fato ser deplorável, não poderá ser dispensado por justa causa, pois o fato não tem relação com o serviço;

· o fato de o empregador fazer boletim de ocorrência para comunicar uma falta do empregado, como de furto, apropriação indébita, etc., não quer dizer nada, em princípio, pois o boletim de ocorrência é mera comunicação ou informação à autoridade policial, que irá apurar os fatos. Não é, portanto, elemento fundamental para a caracterização da justa causa;

· na CTPS do empregado não poderá constar o motivo indicador da cessação do contrato de trabalho, ficando vedado até mesmo a colocação do fato de ter sido o mesmo demitido por justa causa;

· é do empregador o ônus da prova da existência de justa causa para a dispensa do empregado (CLT, art. 818);

· poderá ocorrer a dispensa por justa causa mesmo quando o contrato de trabalho estiver suspenso, como por exemplo se o empregado estivesse em auxílio-doença, mas fosse provado furto na empresa nesse período;

· havendo justa causa, o empregado não terá direito a aviso prévio, férias proporcionais, 13º salário, saque do FGTS e indenização de 40%, nem ao fornecimento das guias do seguro-desemprego. Fará jus apenas ao saldo de salários e às férias vencidas, se houver;

· a justa causa pode ser cometida no decorrer do aviso prévio, o que importa dizer que perderá o empregado o direito ao restante do respectivo prazo (CLT, art. 491);

· as hipóteses de justa causa estão previstas no art. 482 da CLT, a saber:

CLT, Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade;

b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 

f) embriaguez habitual ou em serviço; 

g) violação de segredo da empresa;

h) ato de indisciplina ou de insubordinação;

i) abandono de emprego;

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

l) prática constante de jogos de azar.

Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios contra a segurança nacional.

· Ato de improbidade (alínea “a”)
· atos de improbidade são os ligados à desonestidade, ao mau caráter, à fraude ou má-fé, como por exemplo furto, roubo, apropriação indébita de materiais da empresa, falsificação de documentos, etc.;

· não importa se o valor desviado é pequeno, pois havendo a quebra de confiança, caberá a demissão por justa causa. Exemplo: cobrador de ônibus que deixa passageiro pular a roleta, guardando para si o valor da passagem. 

· Incontinência de conduta (alínea “b”)
· a incontinência de conduta está ligada ao desregramento do empregado no tocante à vida sexual, como as obscenidades, a libertinagem e a pornografia. É o caso do assédio sexual, ou do empregado que urina no chão do setor na presença de colegas de trabalho, ou do médico empregado que se aproveita para fazer carícias nas empregadas.

· Mau procedimento (alínea “b”)
· o mau procedimento é um ato faltoso que não pode ser enquadrado nas demais alíneas do art. 482 da CLT. É uma atitude irregular do empregado, um procedimento incorreto, incompatível com as regras a serem observadas pelo homem comum perante a sociedade. Exemplos: uso indevido do computador, como na hipótese de o empregado enviar e-mails pornográficos a outras pessoas durante o horário de trabalho; empregado flagrado fora da empresa, durante seu expediente de trabalho, sem qualquer justificativa para tanto; uso indevido do automóvel da empresa; etc.

· Negociação habitual (alínea “c”)
· são atos de comércio praticados pelo empregado, sem permissão do empregador e com habitualidade, em concorrência desleal à empresa ou de modo prejudicial ao serviço. Ocorre também quando o empregado utiliza seu tempo de serviço na venda de produtos próprios, em evidente prejuízo ao seu trabalho e de colegas.

· Condenação criminal (alínea “d”)
· para haver a justa causa, há necessidade de o empregado ser condenado criminalmente, com sentença transitada em julgado, e desde que não tenha havido a suspensão da execução da pena (sursis), pois em havendo o sursis, o empregado poderá trabalhar normalmente, e não estará caracterizada a justa causa.

· Desídia (alínea “e”)
· desídia é sinônimo de preguiça, negligência, má vontade, displicência, omissão, falta de atenção, desleixo, descuido. Uma só falta não vai caracterizar a desídia, havendo necessidade, porém, de as faltas anteriores terem sido objeto de punição do empregado, ainda que sob a forma de advertência verbal. A configuração se dará com a última falta. Exemplos: comparecimento impontual, ausências, produção imperfeita.

· Embriaguez (alínea “f”)
· não se confunde a embriaguez com o hábito de beber ou com a ingestão de bebida alcoólica, pois a pessoa pode ter ingerido bebida alcoólica mas não ficar embriagada;

· se o empregado tomar um remédio para determinada doença e ficar com sintomas de embriaguez, não se caracterizará a justa causa, pois a situação é acidental;

· há decisões dizendo que se o sujeito é alcoólatra, não poderá ser demitido, e sim encaminhado ao INSS, para tratamento médico.

· Violação de segredo da empresa (alínea “g”)
· comete falta grave de violação de segredo da empresa o empregado que divulga fatos, atos ou coisas de uso ou conhecimento exclusivo da empresa, e que não deveriam ser tornados públicos, sob pena de causar-lhe um prejuízo remoto, imediato ou provável;

· não se dá a ilicitude quando o agente faz a declaração (revelação do segredo) por determinação da autoridade competente.

· Indisciplina (alínea “h”)
· é caracterizada pelo descumprimento de ordens gerais do empregador, dirigidas impessoalmente ao quadro de empregados. Exemplo: proibição de fumar em certos locais; recusa na revista na saída do serviço; utilização de computador de serviço para outras finalidades; etc.

· Insubordinação (alínea “h”)
· é a desobediência a determinada ordem pessoal endereçada a certo empregado ou a pequeno grupo. Exemplo: executar alguma tarefa como lhe foi comunicado;

· se a ordem dada é imoral ou ilegal, não se configura a insubordinação.

· Abandono de emprego (alínea “i”)
· ocorre quando há ausências injustificadas mais ou menos longa, tendo a jurisprudência fixado tal período em 30 dias, mas pode ser inferior, se houver outras circunstâncias evidenciadoras, como por exemplo o exercício de outro emprego;

· antes do prazo de 30 dias, a presunção é de que não houve a intenção do abandono. Depois dos 30 dias, é ônus do empregado demonstrar que não tinha tal intenção;

· se o empregado falta de forma intercalada, vindo trabalhar num dia e no outro não, e assim sucessivamente, não se configura o abandono de emprego, mas pode estar caracterizada a desídia, pelo desleixo em trabalhar;

· não há previsão legal mandando o empregado ser notificado para voltar a trabalhar na empresa. No entanto, essa é uma prática constante, servindo apenas como segurança da empresa para considerar rescindido o contrato de trabalho, visando o não pagamento de certas verbas rescisórias.

· Ato lesivo à honra e boa fama (alínea “j”)
· ato lesivo à honra e boa fama é a calúnia, a injúria ou a difamação contra qualquer pessoa no serviço no local da empresa ou onde esta exerce suas atividades (ex.: turma de trabalhadores na estrada), de forma a conturbar o ambiente de trabalho. Os atos poderão ser praticados por palavras ou gestos, sendo que a legítima defesa excluirá a justa causa.

· Ofensa física (alínea “j”)
· ocorre com a agressão do empregado contra qualquer pessoa, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

· a ofensa física poderá ocorrer fora do local de trabalho, como por exemplo no caso do empregado trabalhar externamente, e a agressão tiver ocorrido quando o mesmo ainda encontra-se em serviço;

· a falta grave independerá da existência de lesão corporal ou ferimento, bastando apenas a ofensa física, como o fato de um empregado esmurrar o outro.

· Prática constante de jogos de azar (alínea “l”)
· ocorrerá a falta grave quando o empregado constantemente pratica jogos de azar, independente de o jogo ser ou não a dinheiro. Os jogos de azar podem ser jogo do bicho, corridas de cavalo, loterias, bingo, roleta, bacará, de cartas, dominó, rifas não autorizadas, etc.;

· se o jogo é realizado fora do horário de trabalho, como no horário de intervalo, e não há prejuízo para o serviço, não se pode falar em justa causa.

· Atos atentatórios à segurança nacional (parágrafo único)
· há necessidade de comprovação em inquérito administrativo;

· seriam atos de terrorismo, de subversão (revolta, insubordinação), de malversação da coisa pública (má administração, apropriação indébita), etc.

Ponto 4 – Prescrição
· o prazo de prescrição para o empregado urbano ou rural propor ação na Justiça do Trabalho é de dois anos, a contar da cessação do contrato de trabalho (CF, Art. 7º, XXIX).
CF/88, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.
· não há prazo prescricional para o trabalhador que, a qualquer momento, poderá aforar ação na Justiça do Trabalho para reaver direitos trabalhistas não cumpridos por empregador, durante o período em que tenha prestado serviços naquela empresa na qualidade de menor trabalhador.
CLT, Art. 440 - Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum prazo de prescrição.
· a reclamação feita junto à Comissão de Conciliação Prévia suspende o prazo prescricional.
CLT, Art. 625-G. O prazo prescricional será suspenso a partir da provocação da Comissão de Conciliação Prévia, recomeçando a fluir, pelo que lhe resta, a partir da tentativa frustrada de conciliação ou do esgotamento do prazo previsto no art. 625-F.
CLT, Art. 625-F. As Comissões de Conciliação Prévia têm prazo de dez dias para a realização da sessão de tentativa de conciliação a partir da provocação do interessado.

Ponto 5 –Duração do Trabalho
· a jornada de trabalho diz respeito ao número de horas diárias de trabalho que o trabalhador presta à empresa;

· em regra a duração da jornada de trabalho é de 08 horas diárias e 44 semanais (CF, art. 7º, XIII). No entanto, em algumas profissões a jornada de trabalho é inferior, como por exemplo as seguintes: bancário: 06 horas diárias ou 30 horas semanais (CLT, art. 224); telefonista: 06 horas diárias ou 36 semanais (CLT, art. 227); jornalistas: 05 horas (CLT, art. 303); a dos professores, num mesmo estabelecimento de ensino, não poderá ser de mais de quatro aulas consecutivas, nem mais de seis intercaladas (CLT, art. 318).
CF, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

· na contratação por tempo parcial a jornada não poderá exceder a 25 horas semanais, e o salário deverá ser proporcional ao dos empregados que cumprem jornada integral;

· os empregados submetidos ao regime parcial não poderão fazer horas extras;

· os empregados domésticos não têm direito a horas extras;

· para os estabelecimentos com mais de 10 trabalhadores, será obrigatória a anotação de hora de entrada e saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, devendo haver pré-assinalação do período de repouso. Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, como do motorista, o horário de trabalho dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder;

· as microempresas e empresas de pequeno porte são dispensadas de ter quadro de horário (art. 11 da Lei no 9.841);
· certos empregados são excluídos da proteção normal da jornada de trabalho, ou seja, não precisam efetuar o controle de sua jornada, e conseqüentemente não recebem horas extras. É o caso dos que exercem atividade externa incompatível com a fixação do horário de trabalho e os gerentes, diretores ou chefes de departamento. No entanto, tal condição deverá constar expressamente de sua CTPS e também no livro ou ficha de registro de empregados, pois faltando um desses requisitos, o empregado terá direito a horas extras, salvo se tiver ciência inequívoca de sua condição ou for feita prova da referida condição (CLT, art. 62);
· se o gerente estiver sujeito a controle de entrada e saída, terá direito a receber as horas extras, aplicando-se então a jornada de 08 horas diárias e 44 semanais.

Horas Extras

· são as horas prestadas além do horário contratual;

· pode ser realizada tanto antes quanto após o expediente, ou ainda durante os intervalos destinados a repouso e alimentação;

· há necessidade de acordo escrito para a prorrogação de horas, havendo um limite de 2 horas diárias;

· se o trabalhador fizer mais de 2 horas extras, irá receber, mas a empresa poderá ser autuada.

· não poderá haver a prorrogação do horário de trabalho do menor, salvo em se tratando de acordo de compensação ou na hipótese de força maior;

· nos trabalhos insalubres, para que haja prorrogação há necessidade de acordo coletivo ou convenção coletiva;

· as horas extras prestadas com habitualidade de pelo menos um ano, se suprimidas, dão ao empregado o direito a uma indenização de um mês para cada ano ou fração igual ou superior a seis meses;

· se as horas extras forem contratadas pelo empregado, este não poderá furtar-se a prestá-las, salvo por motivos justos, sob pena de dispensa por justa causa;

· o adicional mínimo é de 50%;

· até cinco minutos antes e cinco minutos depois da jornada de trabalho, não haverá pagamento de extras e tampouco descontos de salários. Se passar disso, todo o tempo será pago;
· ocorre a compensação de jornada de trabalho quando o empregado trabalha mais horas em um dia para descontar em outro, como por exemplo trabalhar a mais de segunda a sexta, para não trabalhar no sábado, ou trabalhar alguns minutos a mais todos os dias, para compensar dias entre feriados, como na semana de carnaval, Natal, etc.;

· em casos de força maior a jornada de trabalho poderá ser prorrogada além do limite legal de 2 horas, independentemente de previsão contratual ou de acordo ou convenção coletiva para a citada prorrogação. Em tal caso, o empregador deverá comunicar a DRT no prazo de 10 dias, sendo as horas extras normalmente pagas;
· o menor poderá fazer horas extras em casos de força maior, até o limite máximo de 12 horas, desde que seu trabalho seja imprescindível ao funcionamento do estabelecimento, mediante o pagamento do adicional de 50%. A prorrogação da jornada do menor deverá ser comunicada à autoridade competente em 48 horas;

· serviços inadiáveis são aqueles que não podem ser terminados durante a própria jornada de trabalho, como por exemplo o trabalho com produtos perecíveis, que devem ser acondicionados em refrigeradores e que não podem ser interrompidos, sob pena de deterioração do produto.
Intervalos para Descanso
· intervalos para descanso são períodos na jornada de trabalho, ou entre uma e outra, em que o empregado não presta serviços, seja para se alimentar ou para descansar;

· a importância de tais intervalos é garantir um bom trabalho por parte do empregador, que teoricamente consegue comer num tempo considerável e repor as energias suficientes, evitando com isso o estresse.
Intervalos Intrajornada

· os intervalos intrajornadas são os que são feitos dentro da própria jornada de trabalho:

Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho.

§ 3º - O limite mínimo de 1 (uma) hora para repouso ou refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho quando, ouvida a Secretaria de Segurança e Higiene do Trabalho, se verificar que o estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares.

§ 4º - Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

· quando o empregado trabalha até 04 horas por dia, não há obrigatoriedade de a empresa conceder qualquer intervalo;

· quando o empregado trabalha entre 04 e 06 horas por dia, a empresa deverá conceder 15 minutos de intervalo;

· quando o empregado trabalha mais de 06 horas por dia, a empresa deverá conceder de 01 a 02 horas de intervalo;

· o intervalo não pode ser concedido no início da jornada, pois não representa pausa para repouso, já que nem se começou a trabalhar;

· o intervalo não pode ser fracionado, ou seja, deve ser concedido de uma vez só. Não vale, portanto, 05 minutos em determinado momento e 10 minutos posteriormente, por exemplo;

· para que o intervalo seja superior a duas horas, há necessidade de acordo escrito com o empregado ou de contrato coletivo (acordo ou convenção);

· o repouso mínimo de uma hora pode ser reduzido apenas por ato do Ministro do Trabalho e ouvida a Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que se verifique que o estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de horas extras. Portanto, tal redução não poderá ser feita por acordo coletivo;

· muito embora não haja previsão legal, o entendimento é que se pode reduzir até 30 minutos, considerado este como um tempo razoável para a alimentação. No entanto, nos períodos noturnos o Ministério do Trabalho tem concedido intervalo mínimo de 40 minutos;

· em não sendo concedido o intervalo para repouso e alimentação, o empregador será obrigado a remunerar o período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, além de multa administrativa perante a DRT;

· há Juízes que entendem que, quando o intervalo é concedido apenas parcialmente, ainda assim todo o intervalo deve ser remunerado como extra;

· há Juízes que entendem que o pagamento de tal intervalo é remuneração, enquanto que há outros que entendem que é indenização. A diferença, na prática, é que se for remuneração, haverá reflexos em outras verbas (férias, 13º, aviso prévio, etc.). O TST tem entendido que é remuneração;

· algumas profissões exigem um descanso especial, como o caso dos mecanógrafos (datilografia, escrituração e cálculo), que a cada 90 minutos de trabalho consecutivo dispõem de um intervalo de 10 minutos, não deduzido da duração normal de trabalho (e portanto pago); ou dos trabalhadores em frigoríficos, com intervalo de 20 minutos após uma hora e 40 minutos de trabalho, intervalo este também pago; ou ainda dos mineiros, com intervalo de 15 minutos após 03 horas de trabalho, igualmente pago;

· a mulher em fase de amamentação, e até que o bebê complete 06 meses de idade, terá direito a dois descansos especiais de meia hora cada um, mas o entendimento é que tal descanso será deduzido da jornada de trabalho, e portanto não será remunerado:

CLT, Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, de meia hora cada um.

Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente.

Intervalos Interjornada

· o intervalo interjornada diz respeito ao espaço de tempo que deve haver entre uma jornada de trabalho e outra, e que segundo previsão legal deverá ser de no mínimo 11 horas;
· o tempo de 11 horas acima mencionado não se confunde com o descanso semanal de 24 horas. Portanto, se o sujeito trabalho até as 12h00 do sábado, deverá ter seu repouso de 24 horas e mais 11 horas de intervalo, e portanto só poderá trabalhar após as 23h00 do domingo;

· o tempo é contado a partir do último minuto trabalhado, e portanto leva em conta as horas extras;

· em a Empresa não respeitando as 11 horas de intervalo, a penalidade será apenas administrativa (multa), não havendo o pagamento de horas extras.
Ponto 6 – Jornada Noturna
· Adicional noturno. É devido ao empregado urbano que trabalhar no período das 22h00 às 05h00. Para o trabalhador rural, o período vai das 21h00 às 05h00, na lavoura, e das 20h00 às 04h00, na pecuária (Lei no 5.889/73, art. 7º). Para o Advogado, tal adicional vai das 20h00 às 05h00 (Lei no 8.906/94, art. 20, §3º);
· O adicional será de 20% sobre a hora diurna para o empregado urbano (CLT, art. 73) e de 25% sobre a remuneração normal para o empregado rural (Lei no 5.889/73, art. 7º, parágrafo único), e também de 25% para o Advogado (Lei no 8.906/94, art. 20, §3º);
· Se for pago com habitualidade, integra o cálculo do salário do empregado para todos os efeitos;
· Se o trabalho deixa de ser prestado à noite, perde o trabalhador o direito ao adicional, que não se incorpora ao seu contrato de trabalho.

Ponto 7 – Direitos Constitucionais

do Empregado
· São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social (CF/88, Art. 7º):
I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  (é a chamada “Indenização de 40% do FGTS”);

II – seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender as suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei;  
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;  
XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;  
XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;  
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias;  
XIX - licença-paternidade de 5 dias;  
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei;  
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;  
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;  
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;  
XXIV - aposentadoria;  
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolas;  
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;  
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos;  
XXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  
XXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.  

Trabalhadores Domésticos

Direitos Assegurados
· São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social:
IV - salário mínimo [...]; 

VI - irredutibilidade do salário [...];
VIII - décimo terceiro salário [...];  
XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço [...];  
XVIII - licença à gestante de 120 dias [...];  
XIX - licença-paternidade de 5 dias;  
XXI - aviso prévio de 30 dias [...];  
XXIV - aposentadoria;  
· A partir de 20/07/2006 é vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada doméstica gestante desde a confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto, conforme art. 4º da Lei 11.324/2006, que implementou o art. 4-A na Lei 5.859/1972.
Exercícios – Pontos 03 a 07
01. Marque a alternativa correta:

a) A cessação do contrato de trabalho somente poderá ocorrer por iniciativa do empregador.

b) A cessação do contrato de trabalho poderá ocorrer por iniciativa do empregador somente quando for por justa causa, de modo a não causar prejuízo ao empregado.

c) O empregado demitido sem justa causa, em qualquer hipótese, tem direito a ser reintegrado ao trabalho.

d) A dispensa abusiva é protegida por meio de pagamento de indenização.

e) O empregado sempre poderá ser demitido sem justa causa, pois trata-se de um direito do empregador em assim decidir.

02. Marque a alternativa correta:

a) a indenização prevista para os casos de despedida arbitrária, até então prevista em nosso ordenamento jurídico, é a reintegração ao emprego.

b) o empregado, quando quer demitir-se sem justa causa, precisa pedir autorização para o empregador.

c) o empregado pode demitir-se sem justa causa, mas desde que o empregador aceite.

d) o pedido de dispensa de cumprimento de aviso prévio exime o empregador de pagar o respectivo valor.

e) o empregado terá de avisar o empregador com antecedência mínima de 30 dias de que não pretende continuar na empresa, devendo trabalhar durante o aviso prévio, salvo se for liberado pelo empregador.

03. Marque a alternativa incorreta:

a) o pedido de dispensa de cumprimento de aviso prévio não exime o empregador de pagar o respectivo valor, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego.

b) o empregado que pede a demissão não tem direito à indenização do FGTS, ao saque do FGTS, ao aviso prévio e às guias do seguro-desemprego.

c) o empregado que pede a demissão tem direito ao saldo de salário, ao 13º salário proporcional, às férias vencidas e às férias proporcionais.

d) se tiver mais de um ano de serviço, a demissão do empregado só será válida quando feita com a assistência do sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho.

e) se tiver mais de um ano de serviço, a demissão do empregado será válida com a assistência do sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho, ou ainda na própria empresa, mas desde que assistida por no mínimo duas testemunhas.

04. Marque a alternativa correta:

a) o empregador não pode dispensar o empregado sem justa causa.

b) o empregado demitido com justa causa terá direito a aviso prévio, 13º salário proporcional, férias vencidas e proporcionais, saldo de salários, saque do FGTS, indenização de 40% do FGTS e direito ao seguro-desemprego.

c) o empregado pode deliberar pela rescisão do contrato de trabalho em três hipóteses: pedindo demissão; na rescisão indireta; ou por aposentadoria.

d) a rescisão indireta ou dispensa indireta é a forma de cessação do contrato de trabalho por decisão do empregador em virtude da justa causa praticada pelo empregado.

e) para comprovar a justa causa cometida pelo empregador, o empregado deverá fazer o B.O. (Boletim de Ocorrência).

05. O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:

I) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato.

II) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo.

III) correr perigo manifesto de mal considerável.

IV) não cumprir o empregador as obrigações do contrato, ou praticar o empregador ou seus prepostos, contra o empregado ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama.

V) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem, ou ainda quando o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas uma alternativa estiver correta.

e) Se apenas três alternativas estiverem erradas.

06. Marque a alternativa incorreta:

a) Quando o empregado ajuíza ação pedindo a rescisão indireta, e em sendo a mesma julgada procedente, terá ele os mesmos direitos decorrentes da demissão sem justa causa.

b) Em sendo a ação de rescisão indireta julgada improcedente, a rescisão contratual será equivalente a um pedido de demissão do empregado.

c) A culpa recíproca ocorre quando há falta tanto do empregador quanto do empregado.

d) Quando reconhecida a culpa recíproca, a indenização devida ao empregado será paga em dobro.

e) Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, o empregado tem direito a 50% (cinqüenta por cento) do valor do aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais.

07. Marque a alternativa correta:

a) a justa causa não precisa estar prevista na lei, podendo o empregador criar o motivo que entender cabível para aplicá-la, desde que dê ampla ciência aos empregados.

b) não precisa haver proporcionalidade entre o ato faltoso e a punição, desde que os empregados já tenham sido avisados que determinado ato ensejaria a demissão por justa causa.

c) o empregador deve punir as faltas mais leves com penas mais brandas, e as faltas mais graves com penas mais severas.

d) a pena deve ser aplicada no máximo até 60 minutos após o empregador ter conhecimento da falta, para não descaracterizá-la.

e) dependendo da situação, o empregado poderá ser punido duas vezes pelo mesmo ato.

08. Marque a alternativa incorreta:

a) a falta praticada pelo empregado não precisa ter conexidade com o serviço, para efeitos de aplicação da justa causa.

b) o fato de o empregador fazer boletim de ocorrência para comunicar uma falta do empregado, como de furto, apropriação indébita, etc., não quer dizer nada, em princípio, pois o boletim de ocorrência é mera comunicação ou informação à autoridade policial, que irá apurar os fatos.

c) o boletim de ocorrência não é elemento fundamental para a caracterização da justa causa.

d) na CTPS do empregado não poderá constar o motivo indicador da cessação do contrato de trabalho, ficando vedado até mesmo a colocação do fato de ter sido o mesmo demitido por justa causa.

e) é do empregador o ônus da prova da existência de justa causa para a dispensa do empregado.

09. Em relação à demissão por justa causa, pode-se afirmar:

I. poderá ocorrer a dispensa por justa causa mesmo quando o contrato de trabalho estiver suspenso.

II. havendo justa causa, o empregado não terá direito a aviso prévio, férias proporcionais, 13º salário, saque do FGTS e indenização de 40%, nem ao fornecimento das guias do seguro-desemprego. Fará jus apenas ao saldo de salários e às férias vencidas, se houver.

III. a justa causa pode ser cometida no decorrer do aviso prévio, o que importa dizer que perderá o empregado o direito ao restante do respectivo prazo.

IV. uma vez dado o aviso prévio, não mais poderá haver a aplicação da justa causa.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas uma alternativa estiver correta.

e) Se apenas três alternativas estiverem erradas.

10. Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: 

I. ato de improbidade, incontinência de conduta ou mau procedimento, desídia no desempenho das respectivas funções, embriaguez habitual ou em serviço e prática constante de jogos de azar.

II. negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço.

III. condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da pena.

IV. violação de segredo da empresa, ato de indisciplina ou de insubordinação.

V. abandono de emprego, ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem, e ainda ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas uma alternativa estiver correta.

e) Se apenas três alternativas estiverem erradas.

11. Em relação à prescrição, é correto afirmar:

a) o prazo de prescrição para o empregado urbano ou rural propor ação na Justiça do Trabalho é de cinco anos, a contar da cessação do contrato de trabalho.

b) uma vez ajuizada a ação, o empregado tem direito a pleitear os últimos dez anos trabalhados.

c) não há prazo prescricional para o trabalhador que, a qualquer momento, poderá aforar ação na Justiça do Trabalho para reaver direitos trabalhistas não cumpridos por empregador, durante o período em que tenha prestado serviços naquela empresa na qualidade de menor trabalhador.

d) a reclamação feita junto à Comissão de Conciliação Prévia não suspende o prazo prescricional.

e) o prazo de prescrição para o empregado urbano ou rural propor ação na Justiça do Trabalho é de dois anos, a contar de sua admissão.

12. Marque a alternativa correta:

a) em regra a duração da jornada de trabalho é de 08 horas diárias e 44 semanais, mas em algumas profissões esse jornada é menor.

b) na contratação por tempo parcial a jornada será de no máximo 30 horas semanais.

c) não há impedimento para que os empregados submetidos ao regime parcial façam horas extras.

d) com a atual reforma constitucional, os empregados domésticos passaram a ter direito a horas extras.

e) não mais se exige, para os estabelecimentos com mais de 10 trabalhadores a anotação de hora de entrada e saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico.

13. Marque a alternativa correta:

a) todos os empregados, sem exceção, precisam efetuar o controle de sua jornada.

b) se o gerente estiver sujeito a controle de entrada e saída, terá direito a receber as horas extras, aplicando-se então a jornada de 08 horas diárias e 44 semanais.
c) as horas trabalhadas antes do início do expediente não podem ser consideradas como horas extras.

d) as horas trabalhadas durante os intervalos destinados a repouso e alimentação não podem ser consideradas como horas extras.

e) não há necessidade de acordo escrito para a prorrogação de horas.

14. Marque a alternativa incorreta:

a) se o trabalhador fizer mais de 2 horas extras, irá receber apenas as 2.

b) não poderá haver a prorrogação do horário de trabalho do menor, salvo em se tratando de acordo de compensação ou na hipótese de força maior.

c) nos trabalhos insalubres, para que haja prorrogação há necessidade de acordo coletivo ou convenção coletiva.

d) se as horas extras forem contratadas pelo empregado, este não poderá furtar-se a prestá-las, salvo por motivos justos, sob pena de dispensa por justa causa.

e) o adicional mínimo de horas extras é de 50%.

15. Marque a alternativa correta:

a) até dez minutos antes e dez minutos depois da jornada de trabalho, não haverá pagamento de extras e tampouco descontos de salários. Se passar disso, todo o tempo será pago.

b) ocorre a compensação de jornada de trabalho quando o empregado trabalha mais horas em um dia para descontar em outro, como por exemplo trabalhar a mais de segunda a sexta, para não trabalhar no sábado, ou trabalhar alguns minutos a mais todos os dias, para compensar dias entre feriados, como na semana de carnaval, Natal, etc.

c) mesmo em casos de força maior a jornada de trabalho não poderá ser prorrogada além do limite legal de 2 horas.

d) o menor não poderá fazer horas extras em hipótese alguma.

e) mesmo que tenha contratado as horas extras, o empregado pode recusar-se a fazê-las, pois só é obrigado a trabalhar até o limite legal.

16. No que diz respeito aos intervalos intrajornadas, é correto afirmar:

a) em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 06 horas e não seja mais que 08 horas, é obrigatória a concessão de um intervalo de 15 minutos.

b) em qualquer trabalho contínuo de no máximo 06 horas, não há a obrigatoriedade de concessão de intervalos.

c) em qualquer trabalho contínuo de no máximo 04 horas, não há a obrigatoriedade de concessão de intervalos.

d) quando o trabalho contínuo durar 05 horas, o empregado tem direito a 30 minutos de intervalo.

e) quando o trabalho contínuo durar 06 horas, o empregado tem direito a 60 minutos de intervalo.
17. Marque a alternativa incorreta, em relação aos intervalos intrajornadas:

a) o intervalo não pode ser concedido no início da jornada, pois não representa pausa para repouso, já que nem se começou a trabalhar.

b) para que o intervalo seja superior a duas horas, há necessidade de acordo escrito com o empregado ou de contrato coletivo (acordo ou convenção).

c) o repouso mínimo de uma hora pode ser reduzido apenas por ato do Ministro do Trabalho e ouvida a Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que se verifique que o estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de horas extras. Portanto, tal redução não poderá ser feita por acordo coletivo.

d) em não sendo concedido o intervalo para repouso e alimentação, o empregador será obrigado a remunerar o período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, além de multa administrativa perante a DRT.

e) a mulher em fase de amamentação, e até que o bebê complete 10 meses de idade, terá direito a dois descansos especiais de meia hora cada um.

18. Em relação ao intervalo interjornada, é correto afirmar:

a) o intervalo interjornada diz respeito ao espaço de tempo que deve haver entre uma jornada de trabalho e outra, e que segundo previsão legal deverá ser de no mínimo 12 horas.

b) o tempo é contado a partir do último minuto do horário normal, não levando em conta as horas extras.

c) em a Empresa não respeitando as 11 horas de intervalo, deverá pagar as horas não gozadas como horas extras.

d) em a Empresa não respeitando as 11 horas de intervalo, deverá pagar todas as 11 horas como horas extras.

e) em a Empresa não respeitando as 11 horas de intervalo, não pagará horas extras, mas apenas multa administrativa.

19) O adicional noturno:

a) é devido ao empregado urbano ou rural que trabalhar no período das 21h00 às 05h00.
b) será de no mínimo 20% sobre a hora diurna para o empregado urbano e de no mínimo 25% sobre a remuneração normal para o empregado rural.

c) se o trabalho deixar de ser prestado à noite, o trabalhador tem direito a uma indenização.

d) só é devido quando trabalhado aos sábados e domingos.

e) deve ser pago sempre que o empregado trabalhar depois das 18h00.

20) São direitos constitucionais do empregado:

I. FGTS.

II. seguro-desemprego, em caso de demissão por justa causa.

III.  irredutibilidade do salário, mas somente a partir de 01 ano de trabalho.

IV. remuneração do trabalho noturno 50% superior à do diurno.

V. proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas uma alternativa estiver correta.

e) Se apenas três alternativas estiverem erradas.

21) São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os seguintes direitos:

I. salário mínimo.

II. décimo terceiro salário.

III. estabilidade no emprego da empregada gestante.

IV. direito ao gozo dos feriados civis e religiosos.

V. horas extras.

Marque:

a) Se todas as alternativas estiverem corretas.

b) Se todas as alternativas estiverem erradas.

c) Se apenas uma alternativa estiver errada.

d) Se apenas uma alternativa estiver correta.

e) Se apenas três alternativas estiverem erradas.
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